
Ata da 4ª Reunião Ordinária do CIAMPRua/PR — dezenove de maio de 2026, às 

09h30, em formato híbrido, presencialmente no Palácio das Araucárias, Rua Jacy 

Loureiro Campos, 7º Andar – Sala de Gestão– Centro Cívico – Curitiba/PR, e via 

web conferência através da plataforma da Google Meet.  deu-se início a 4ª Reunião 

Reunião do Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política 

para a População em Situação de Rua do Estado do Paraná — CIAMPRua/PR. 

Fizeram-se  presentes:  Representantes  Titulares  Governamentais:   Rosane 

Souza Freitas  (titular/SESA),  André Luiz  Brandão (SESP),  Samanta  Krevoruczka 

(SEDEF),  Delvana  Lucia  (SEED).  Representantes  Suplentes  Governamentais: 

Renata  Himovski  (SESP).  Justificativa  de  Ausência  Governamental: 

Representantes  Titulares  Sociedade  Civil: SEM  PARTICIPANTES. 

Representantes  Suplentes  Sociedade  Civil: Patricia  da  Luz  Soares  (MNPR). 

Justificativa  de  Ausência  Sociedade  Civil:  não  houve.  Convidados(as) 

Especialistas/Parceiros/Colaboradores:  Giovana Kucaniz  (Ministério  Público  do 

PR), Sandra Rangel (Colaboratório dos DH da Pop Rua),  Bruna Mendes da Luz 

(Luta Antimaniconial), Edineia de Fátima Soares, Marlene Ferreira (Reviver), André 

Edson Gouveia e Ingrid Machado do Nascimento (COCID/SEJU).  Justificativa de 

Ausência: não houve. 1.Abertura: A reunião foi aberta com a saudação a todos e 

todas  presentes  pela  assistente  social  Elaine  Batista,  integrante  da  equipe  da 

Unidade  Técnica  de  Suporte  aos  Colegiados  (UTSC),  que  procedeu  com  a 

convocação  nominal  dos  representantes  para  verificação  de  quórum.  Neste 

momento,  registrou-se  a  justificativa  de  participação  de  Ingrid  Machado  do 

Nascimento,  como representante  SEJU ainda  que  não  esteja  nomeada,  dado  a 

impossibilidade  de  participação  da  titular  desta  secretaria.  Na  sequência,  Elaine 

Batista  passou  a  palavra  ao  Sr.  Douglas  Novelli,  que  saudou  formalmente  à 

plenária.2. Aprovação da Pauta:  Pauta aprovada com a inclusão de três itens pela 

UTSC, a saber: denúncia Edneia, Ofício Circular MDS 05/2026 – Missão Londrina, e 

Nota Técnica de Inverno.  3. Aprovação da Ata da 3ª Reunião Ordinária de 2026, 

realizada  em  16/04/2026: Ata  não  aprovada  pois  faltou  a  leitura  por  parte  da 

SEDEF. Encaminhamento: enviar novamente para aprovação na próxima reunião. 4. 
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Aprovação da Ata da 2ª Reunião Extraordinária realizada em 28/04/2026:     Ata 

não  aprovada  pois  a  SEDEF  alegou  que  não  recebeu  o  documento. 

Encaminhamento: enviar novamente para aprovação na próxima reunião. A pedido 

da  SEDEF  houve  inverção  dos  itens  da  pauta,  o  item  5  –  subsequente,  será 

transferido para o final da reunião, para que o item 7. seja apresentado – a saber: 7. 

Ofício 0601/2026 – Protocolo 25.050.322-9 /  CEAS Comunicação de situação 

envolvendo  possível  fragilização  da  rede  socioassistencial  voltada  a 

população em situação de rua de Londrina.    A Sra.  Samanta Krevoruczka 

iniciou o ponto de pauta solicitando a inclusão na sala de videoconferência da 

coordenadora  de  sua  divisão  na  Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvimento 

Social  e  Família  (SEDEF),  por  estar  diretamente  a  par  das  discussões 

territoriais, obtendo anuência da mesa coordenadora. A Sra. Fernanda Martins 

apresentou-se formalmente como assistente social e Coordenadora da Divisão 

de  Proteção  Social  Especial  da  SEDEF,  explicitando  que  sua  área  técnica 

responde pela gestão dos serviços de média e alta complexidade do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), os quais transcendem o atendimento à 

população em situação de rua, englobando também a rede de Centros POP e 

de acolhimento institucional. Contextualizou que a SEDEF recebeu o Ofício nº 

0660/2026  por  intermédio  de  sua  representação  no  Conselho  Estadual  de 

Assistência  Social  (CEAS) e  informou que a  matéria  tramitava em nível  de 

gabinete na secretaria. Relatou que, ao tomar conhecimento da situação entre 

o final de 2025 e o início de 2026, a SEDEF articulou-se com o Núcleo Regional 

de  Londrina  para  realizar  reunião  de  diagnóstico  junto  à  gestão  municipal, 

buscando decodificar o processo de contingenciamento orçamentário. Segundo 

a coordenadora, o corte severo de recursos culminou em uma reorganização 

regressiva  no  atendimento  a  todas  as  famílias  dependentes  da  assistência 

social  em Londrina,  com impacto  e  gravidade acentuados  sobre  as  ofertas 

direcionadas à população em situação de rua, fato que gerou imediato alerta 
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por parte do Movimento Nacional da População em Situação de Rua (MNPR). 

A Sra. Fernanda Martins detalhou que, diante do cenário de desestruturação, a 

SEDEF mobilizou sua Coordenação de Proteção Social Especial (SEDEF) para 

dimensionar a extensão dos impactos locais. Concomitantemente, o Conselho 

Nacional de Assistência Social (CNAS), por meio de sua Comissão de Políticas 

Sociais,  convocou reunião com a presença ativa de movimentos sociais,  de 

onde  derivou  a  pactuação  de  uma  agenda  conjunta:  a  realização  de  uma 

missão  técnica  de  monitoramento  em  Londrina,  o  diálogo  direto  com  o 

executivo local e a proposição de uma audiência pública voltada a tencionar e 

cobrar o restabelecimento integral dos serviços interrompidos. Alertou, ainda, 

para o monitoramento de projetos de lei em debate na Câmara Municipal de 

Londrina que violavam preceitos constitucionais de liberdade e livre-arbítrio das 

pessoas em situação de rua. Informou que houve transição na titularidade da 

pasta da assistência social do município; a secretária que geriu o início dos 

cortes  orçamentários  foi  substituída  por  um  novo  gestor,  o  qual  tem 

demonstrado maior abertura ao diálogo técnico com o Estado, manifestando 

preocupação com a escassez de recursos e solicitando aportes financeiros. A 

coordenadora  ressaltou  que  a  prefeitura  demonstra  disposição  atual  para 

alinhar estratégias com os movimentos sociais e reorientar o olhar da gestão 

para  a  proteção  social.  Por  fim,  informou  que,  no  mesmo  período,  uma 

Organização  da  Sociedade  Civil  (OSC)  que  operava  uma  unidade  de 

acolhimento  na  região  encerrou  voluntariamente  suas  atividades  devido  a 

severas  dificuldades  de  sustentabilidade  financeira  e  administrativa, 

decorrentes da insuficiência dos repasses públicos e da arrecadação autônoma 

para  a  manutenção  de  um serviço  com padrões  mínimos  de  qualidade.  O 

cidadão André Gouveia solicitou a palavra e identificou formalmente a entidade 

referida como a Casa Bom Samaritano. Sublinhou o valor social e a excelência 

técnica do trabalho prestado pela instituição, que atuava há aproximadamente 
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20  (vinte)  anos  em Londrina  sob  o  princípio  do  acolhimento  por  demanda 

espontânea,  sem barreiras  de  acesso.  Denunciou  que  o  encerramento  das 

atividades da OSC desamparou e empurrou cerca de 100 (cem) pessoas a 

mais para a situação de rua no município, configurando uma perda irreparável 

para  a  rede  de  atendimento  da  ponta.  A  Sra.  Elaine  Aparecida  Batista 

agradeceu  as  manifestações  e  demarcou  que  o  papel  do  CIAMPRua/PR 

consistia em referendar uma representação para integrar a comitiva da "Missão 

Londrina",  agendada  para  os  dias  26,  27  e  28  de  maio  de  2026,  em 

cumprimento  ao  Ofício  Circular  nº  5/2026/MDS/CNAS/SE/CP,  atuando  em 

parceria com o comitê nacional. Todavia, ressaltou um impasse estrutural: o 

CIAMPRua/PR, por possuir natureza jurídica de comitê e não de conselho de 

direito,  carece  de  fundo  financeiro  próprio  e  autonomia  orçamentária, 

impossibilitando  o  custeio  de  translados,  passagens  ou  diárias 

institucionalizadas  para  conselheiros  oriundos  da  sociedade  civil.  Passou  a 

palavra ao Sr. Douglas para detalhamento técnico. O Sr. Douglas confirmou a 

vinculação  orçamentária  do  Comitê  à  Secretaria  de  Estado  da  Justiça  e 

Cidadania  (SEJU),  atestando  a  impossibilidade  legal  de  emitir  ordens  de 

viagem ou diárias corporativas para conselheiros não governamentais por meio 

da estrutura administrativa vigente. Ponderou que a via legal disponível seria a 

indicação  de  servidores  públicos  das  secretarias  de  Estado  integrantes  do 

comitê,  cujas  pastas  de  origem  possuem  rubricas  específicas  para 

deslocamento  em objeto  de  serviço.  Como alternativa  de  contorno,  sugeriu 

verificar se algum conselheiro da sociedade civil detinha assento concomitante 

no  CEAS,  o  que  viabilizaria  o  custeio  da  viagem  por  aquela  instância 

controladora.  Concluiu que o colegiado enfrentava um impasse técnico para 

responder ao convite do governo federal, dada a imperiosidade da presença do 

CIAMPRua/PR na comitiva e a falta de mecanismos para viabilizar a ida da 

representação popular. A conselheira Sra. Renata Himovski sugeriu  que a Sra. 
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Elaine  Aparecida  Batista,  na  condição  de  Secretária  Executiva  do 

CIAMPRua/PR, fosse designada para acompanhar a missão in loco, avaliando 

que  sua  ida  facilitaria  o  fluxo  de  informações,  oxigenaria  a  pauta  de 

interiorização do comitê e municiaria tecnicamente os debates subsequentes do 

colegiado,  em  um  momento  político  sensível  e  de  iminência  do  período 

eleitoral,  onde as demandas da população em situação de rua sofrem forte 

tensionamento  público.  A  Sra.  Elaine  acolheu  a  proposta  sob  a  ótica  da 

Unidade Técnica de Suporte aos Colegiados (UTSC), mas fez uma ressalva 

política sobre os limites da paridade no comitê. Advertiu que a ausência crônica 

de atores da sociedade civil nas sessões deliberativas coloca os representantes 

governamentais em posição delicada de isolamento decisório. Lembrou que o 

regimento interno não veda deliberações em caso de assimetria de quórum, o 

que validaria qualquer decisão tomada na data, mas reforçou que a Secretaria 

Executiva não possui prerrogativa de voto ou de tomada de encaminhamentos 

resolutivos em nome do comitê, atuando estritamente no suporte logístico e 

relatorial. A Sra. Samanta Krevoruczka endossou a preocupação e ponderou 

que  o  envio  de  equipes  de  apoio  técnico  não  substitui  um  membro  da 

sociedade  civil  na  Missão.  Argumentou  que  os  assentos  em  comissões 

externas  e  missões  oficiais  de  fiscalização  devem  ser  preenchidos  por 

conselheiros formalmente nomeados por decreto, sob risco de esvaziamento da 

capacidade deliberativa do comitê no território. Sugeriu que se buscasse um 

conselheiro governamental de outra pasta ou que residisse próximo à regional 

de Londrina. Esclareceu que a comitiva da SEDEF já contaria com a presença 

de sua Diretora e da Sra. Fernanda Martins, impossibilitando o envio de um 

terceiro servidor do mesmo setor devido a restrições da central de viagens e 

para evitar o desfalque das atividades administrativas na capital. A Sra. Elaine 

Aparecida  Batista  informou  ao  comitê  que  os  representantes  titulares  e 

suplentes da SEJU (Rodrigo e Elizabethi) haviam se desligado da pasta no mês 
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anterior.  Contudo,  apresentou  o  nome  da  servidora  Ingrid,  integrante  da 

Coordenação de Cidadania (COCID) da SEJU — setor responsável direto pela 

execução da política estadual para a população em situação de rua. Informou 

que  o  decreto  governamental  para  a  nomeação  formal  de  Ingrid  como 

conselheira do CIAMPRua/PR já se encontrava em tramitação interna, e que a 

servidora (que também compõe o CEAS) voluntariou-se para assumir a missão 

em  Londrina  caso  o  comitê  referendasse  seu  nome.  A  Sra.  Samanta 

Krevoruczka manifestou apoio ao nome de Ingrid, recomendando que a SEJU 

conferisse máxima celeridade à tramitação de seu decreto de nomeação para 

que  a  servidora  estivesse  formalmente  investida  nas  prerrogativas  de 

conselheira do CIAMPRua/PR até a data da viagem. A Sra. Elaine orientou os 

representantes do MNPR e da organização Mãos Invisíveis a avaliarem junto 

às suas coordenações a viabilidade de envio de delegados da sociedade civil 

por  meio  de  recursos  próprios  das  entidades,  visando  qualificar  o 

monitoramento com o olhar da população assistida. A Sra. Giovana Kucaniz 

solicitou a palavra para realizar  o repasse técnico da atuação do Ministério 

Público do Estado do Paraná (MP). Informou que a 24ª Promotoria de Justiça 

de  Londrina  instaurou  procedimento  administrativo  de  acompanhamento 

contínuo  e  fiscalização  das  políticas  públicas  de  assistência  social  do 

município, motivada por representação formalizada pelo CEAS. Confirmou que 

o órgão ministerial acompanha os desdobramentos do contingenciamento de 

aproximadamente  R$  17.000.000,00  (dezessete  milhões  de  reais)  no 

orçamento  da  assistência  social  para  o  exercício  de  2026,  requisitando 

informações detalhadas à prefeitura e ao Conselho Municipal de Assistência 

Social (CMAS) para mensurar os impactos sobre programas de transferência 

de  renda,  benefícios  eventuais  e  serviços  de  acolhimento.  A  Sra.  Giovana 

detalhou que o MPPR estruturou uma força-tarefa interorganizacional composta 

por  três  frentes  de  atuação:  Auditoria  Contábil-Financeira: Dedicada  à 

6

16
17

143

144

145

146

147

148

149

150

151

152

153

154

155

156

157

158

159

160

161

162

163

164

165

166

167

168

169

170

18



análise evolutiva do orçamento e rastreamento de dotações para quantificar o 

corte de forma objetiva;  Apoio Técnico Operacional: Composto por equipes 

regionais de Serviço Social e Psicologia para avaliar a capacidade residual de 

atendimento da rede municipal; Vistorias Estruturais: Focadas em inspeções 

técnicas de salubridade, segurança e conservação física das instalações dos 

Centros  POP e abrigos operantes.  Em relação à  Casa Bom Samaritano,  a 

promotora  informou  que  o  Ministério  Público  acompanha  o  plano  de 

contingência  municipal  apresentado  em  14  de  maio  pela  prefeitura.  Como 

medida compensatória para preencher a lacuna deixada pela OSC, o município 

implementou um serviço de Residência Inclusiva voltado a homens de 18 a 59 

anos com agravos de saúde física, mental ou cognitiva. O equipamento dispõe 

de  10  (dez)  vagas  e  equipe  multiprofissional  (enfermagem,  psicologia  e 

cuidadores),  sendo  financiado  de  forma  compartilhada  e  exclusiva  entre  o 

Fundo  Municipal  de  Assistência  Social  e  o  Fundo  Municipal  de  Saúde.  A 

assistente social do CAOP requereu o envio formal da agenda da missão para 

articular  a  incorporação  da  Promotora  de  Justiça  local  nas  vistorias  e 

audiências  previstas.  A  Sra.  Fernanda  Martins  pediu  a  palavra  para 

complementar e esclarecer que a provocação à promotoria local partiu de uma 

deliberação do próprio CEAS, diante da grande mobilização gerada quando a 

situação chegou ao Conselho Nacional e provocou o Sistema de Garantia de 

Direitos. Ressaltou que, embora o município de Londrina esteja enfrentando um 

período  crítico  e  factível  em  termos  de  arrecadação  que  exigiu  uma 

reorganização orçamentária, a prioridade absoluta de todas as instituições deve 

ser abrir canais de diálogo para garantir que os serviços socioassistenciais não 

sejam interrompidos. Pontuou que o papel da SEDEF, enquanto órgão estadual 

responsável pela gestão da Política de Assistência Social, é de prestar apoio 

técnico e institucional ao município para administrar esse contexto de cortes, 

avaliando o que é possível  manejar  e o que precisará ser  obrigatoriamente 
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retomado  para  melhorar  e  ampliar  o  atendimento.  Por  fim,  realizou  uma 

correção técnica quanto ao novo serviço híbrido mencionado pelo Ministério 

Público, esclarecendo que se trata, na modalidade correta, de uma Residência 

Inclusiva, a qual conta com cofinanciamento estritamente municipal (dividido 

entre  os  fundos  de  assistência  e  saúde),  sem  a  previsão  de  aporte  ou 

cofinanciamento  por  parte  do  Estado  do  Paraná.  A  Sra.  Elaine  Aparecida 

Batista  encerrou  as  discussões  do  ponto  de  pauta,  agradecendo  o 

detalhamento  técnico  prestado  pelos  participantes  e  declarando  o  item por 

vencido.  Encaminhamentos:  Aprovação da  indicação  da  Sra.  Ingrid  para 

representar formalmente o CIAMPRua/PR na "Missão Londrina" nos dias 26, 27 

e 28 de maio de 2026, com recomendação expressa de urgência na tramitação 

e publicação de seu decreto de nomeação como conselheira governamental 

pela SEJU.  Determinação à Secretaria Executiva para o envio imediato do 

cronograma consolidado e  da programação da missão ao Centro  de Apoio 

Operacional  das  Promotorias  de  Justiça  (CAOP/MPPR),  viabilizando  a 

articulação institucional e a presença da Promotoria de Justiça da comarca de 

Londrina nos atos fiscalizatórios. Orientação aos representantes da sociedade 

civil  (MNPR,  Mãos  Invisíveis  e  demais  entidades)  para  que  processem 

articulação autônoma junto às suas bases, visando o envio de representantes 

por meios e custeios próprios.   Item 5. Eleição 2026 -    A Sra. Elaine Aparecida 

Batista  iniciou a exposição do item de pauta relembrando os presentes sobre a 

proximidade do pleito eleitoral destinado à escolha das entidades da sociedade civil 

que comporão o comitê, confirmando que a eleição ocorrerá no dia 25 do corrente 

mês, de forma totalmente síncrona e virtual. Detalhou a dinâmica metodológica do 

processo, esclarecendo que o período matutino será reservado para a apresentação 

pública das entidades candidatas, momento no qual estas disporão de espaço para 

explanar suas respectivas trajetórias institucionais, jornadas de atuação técnica na 

temática da população em situação de rua, bem como as proposições práticas e 
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metas  que  pretendem  elencar  para  subsidiar  a  gestão  do  comitê  ao  longo  do 

próximo triênio. Dando continuidade à explicação do rito, informou que, no período 

vespertino,  a  equipe organizadora encaminhará o  link  parametrizado de votação 

exclusivamente às instituições habilitadas.  Fez um alerta rigoroso direcionado ao 

segmento da sociedade civil,  enfatizando que o direito ao voto não é universal a 

todos  os  participantes,  estando  estritamente  restrito  a  um colégio  eleitoral  de  5 

(cinco)  entidades  específicas  que  se  inscreveram  formalmente  no  prazo 

regulamentar  e  cumpriram  cumulativamente  todos  os  critérios  de  elegibilidade 

exigidos pelo edital para a condição de votantes. No que tange à publicidade dos 

atos, Elaine realizou a consulta ao cronograma oficial do edital em plenário para 

precisar as datas de divulgação. Confirmou que a publicação oficial das entidades 

eleitas dar-se-á no dia 27 do corrente mês, pela manhã, com veiculação no site 

institucional  da  Secretaria  de  Estado  da  Justiça  e  Cidadania  (SEJU),  na  aba 

específica  dedicada  ao  CIAMPRua/PR.  Relembrou  que  todo  o  passo  a  passo 

procedimental, incluindo o recebimento das inscrições e a abertura de prazos para a 

apresentação de ressalvas por parte das inscritas, vem sendo transparentemente 

publicado na página oficial.  Informou que a divulgação nominal  das candidaturas 

homologadas estava agendada para o dia 21 e solicitou o engajamento e as boas 

energias do colegiado para o sucesso do pleito no dia 25. Em relação à investidura 

dos  novos  membros,  anunciou  que  o  ato  oficial  de  posse  ocorrerá  durante  a 

realização da próxima reunião ordinária do comitê. Defendeu a necessidade de a 

Secretaria Executiva planejar uma sessão diferenciada, dotada de um rito formal de 

diplomação  e  posse  que  respeite  estritamente  as  previsões  contidas  no  edital 

regulador.  Finalizou  expressando  seu  agradecimento  institucional  a  todos  os 

conselheiros e colaboradores que atuaram na ampla divulgação do certame e na 

captação  das  inscrições,  manifestando  a  expectativa  de  que  a  superação  desta 

etapa eleitoral  consolide  um divisor  de  águas  histórico  na  cultura  participativa  e 

democrática do controle social exercido pelo comitê. A Sra. Elaine Aparecida Batista 

passou a palavra à conselheira Renata Himovski,  que pediu o uso da fala para 

reforçar  e  formalizar  uma  sugestão  previamente  encaminhada  ao  grupo  de 
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comunicação  do  comitê.  A  Sra.  Renata  propôs  que  o  ato  de  posse  dos  novos 

membros da sociedade civil seja realizado de forma estritamente presencial na sede 

da Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania (SEJU), demandando o esforço e a 

mobilização da maioria absoluta dos integrantes do colegiado para comparecimento 

físico  no  evento.  Justificou  que  a  presencialidade  neste  momento  político  é 

fundamental  para  conferir  visibilidade  institucional  ao  comitê,  além de  permitir  o 

acolhimento  mútuo  e  o  conhecimento  direto  dos  novos  pares  que  passarão  a 

compor  o  controle  social.  Assumiu  o  compromisso  pessoal  de  dialogar 

individualmente  com  os  demais  representantes  governamentais  para  garantir  o 

quórum  físico  da  gestão,  citando  textualmente  que  articulará  com  o  Sr.  André 

Gouveia para assegurar a presença da Secretaria de Estado da Segurança Pública 

(SESP),  estendendo a articulação às representantes da Secretaria de Estado da 

Saúde (SESA).  Ponderou que,  na rotina  da máquina pública,  a  participação em 

comitês ou conselhos é frequentemente encarada pela burocracia governamental 

apenas como mais um encargo administrativo cotidiano. Todavia, argumentou que, 

diante  do  expressivo  esforço  técnico  e  político  empenhado  para  viabilizar  este 

processo eleitoral e evitar que o edital resultasse deserto, faz-se indispensável que o 

governo  demonstre  apoio  efetivo,  "segurando  na  mão"  dos  novos  membros  da 

sociedade civil para estreitar os laços de cooperação mútua. Concluiu reafirmando 

sua  meta  de  sensibilizar  secretaria  por  secretaria  para  garantir  uma  presença 

massiva  do  Estado  no  dia  da  solenidade.  O  Sr.  Douglas  manifestou  total 

concordância com os argumentos expostos pela Sra. Renata, elogiando a iniciativa e 

classificando-a como uma excelente ideia para o fortalecimento do órgão. Informou 

que  a  Secretaria  Executiva  envidará  esforços  para  organizar  a  infraestrutura 

necessária e expedirá convites formais reforçando a relevância do comparecimento 

presencial para a posse do segmento civil. Ressalvou tecnicamente que, por força 

normativa e regimental, a coordenação não possui a prerrogativa legal de obrigar a 

presença  física  de  nenhum  conselheiro,  mantendo-se  resguardado  o  direito  de 

participação  remota,  mas  reiterou  o  apelo  para  que  todos  os  membros  que 

disponham  de  condições  logísticas  compareçam  à  SEJU  para  prestigiar  o  rito. 
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Diante da ausência de novas manifestações ou objeções por parte dos conselheiros 

presentes, a coordenação deu por encerrado o debate do item. Encaminhamentos: 

Aprovação de  Rito  Presencial  de  Posse: Deliberou-se,  por  unanimidade,  pelo 

acolhimento  da  sugestão  da  Sra.  Renata  Himovski  para  que  a  próxima reunião 

ordinária,  dedicada  à  posse  do  triênio,  seja  organizada  preferencialmente  em 

formato  presencial  na  sede  da  SEJU,  visando  o  fortalecimento  institucional  e  a 

integração  dos  novos  membros.  Organização  do  Cerimonial: A  Secretaria 

Executiva do CIAMPRua/PR ficou encarregada de planejar o rito solene e expedir as 

orientações  logísticas  e  os  convites  oficiais  com  o  reforço  da  diretriz  de 

comparecimento  presencial.  A  Sra.  Elaine Aparecida Batista  solicitou  uma breve 

interrupção  na  ordem  dos  trabalhos  da  pauta  para  franquear  a  palavra  à  Sra. 

Patrícia, nova integrante do colegiado, a fim de que realizasse sua apresentação 

formal aos demais membros e preenchesse a representação suplente do Movimento 

Nacional da População em Situação de Rua (MNPR). A Sra. Patrícia (identificada no 

movimento como "Pink") cumprimentou a coordenação e o plenário, apresentando-

se formalmente. Informou que atua diretamente na liderança da frente de mulheres 

no  MNPR  no  âmbito  municipal  no  município  de  São  José  dos  Pinhais.  Em 

continuidade, compartilhou informações sobre seu processo de qualificação técnica 

e ativismo, destacando que se encontra em pleno desenvolvimento de um curso 

para  formadora  popular  voltado  especificamente  ao  enfrentamento  de  violência 

contra a mulher. Informou também sua agenda de representação política nacional, 

comunicando aos presentes que se deslocará para o município de Hortolândia/SP 

no  período  de  24  a  27  do  corrente  mês,  com o  objetivo  de  participar  de  uma 

conferência de nível nacional correlata à pauta. Na sequência, a nova conselheira 

pediu para reabrir o tema sobre a Missão Londrina. Externou profunda preocupação 

com  o  encerramento  das  atividades  da  Casa  Bom  Samaritano,  alertando 

sensivelmente para a gravidade da ausência desse suporte assistencial em face da 

proximidade  e  do  agravamento  do  período  de  inverno.  Argumentou  que  a 

descontinuidade da referida prestação de serviços viola frontalmente as garantias 

fundamentais  e  os  direitos  socioassistenciais  que  pertencem  à  população. 
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Fundamentando sua fala em sua própria trajetória de vida, relatou ao colegiado sua 

experiência como militante e egressa das ruas, tendo vivenciado a trajetória de rua 

pelo período de 5 (cinco) anos. Testemunhou, a partir dessa realidade empírica, a 

extrema severidade e  as  dificuldades  cotidianas  enfrentadas  pela  população em 

situação de rua diante da privação de itens e serviços básicos de sobrevivência, tais 

como o acesso a um cobertor para proteção contra o frio, locais adequados para 

alimentação  regular  e  espaços  salubres  para  a  realização  da  higiene  pessoal, 

lamentando  o  cenário  de  sofrimento  e  as  tristes  realidades  observadas 

rotineiramente nos territórios de rua. A Sra. Elaine Aparecida Batista agradeceu a 

manifestação  e  a  importante  contribuição  trazida  pela  Sra.  Patrícia,  acolhendo 

formalmente a conselheira e validando a riqueza de seu relato para os trabalhos do 

comitê, determinando o retorno à pauta regular da sessão.  Item 6. Nota Técnica 

Inverno: A Sra. Elaine Aparecida Batista abriu a discussão do item correlacionando-

o à temática climática trazida no ponto anterior. Informou ao plenário que o item 

versa sobre a Nota Técnica orientadora direcionada aos serviços socioassistenciais 

municipais  para  o  período  de  baixas  temperaturas.  Relembrou  que,  na  reunião 

ordinária  antecedente,  realizou  a  leitura  do  ofício  encaminhado  pelo  CIAMP  do 

município  de  Umuarama,  o  qual  solicitava  formalmente  ao  comitê  estadual  uma 

diretriz  técnica  sobre  como  executar  e  estruturar  as  ofertas  socioassistenciais 

mediante o rigor climático. Contextualizou que há dois anos consecutivos a SEJU, 

em ação conjunta com o CIAMPRua/PR, elabora e publica esse documento, cujo 

escopo  principal  é  endossar  e  reforçar  as  normativas  técnico-operacionais  já 

vigentes na política de assistência social. Citou que o comitê editou notas nos anos 

de 2024 e 2025, e que o encaminhamento firmado na sessão anterior previa o envio 

desse acervo documental para subsidiar a construção do texto atual. Justificou que, 

conforme pontuado pelo Sr. Douglas, o processo de transição na Coordenação de 

Direitos Humanos (COID) gerou impactos na liderança inicial do grupo de trabalho, 

mas  que  a  construção  permanece  aberta  à  participação  de  todo  o  comitê. 

Conclamou  o  plenário  a  apresentar  sugestões  operacionais  para  viabilizar  uma 

redação coletiva, ressaltando a relevância histórica e técnica de contar com o apoio 
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interinstitucional do Ministério Público e da Defensoria Pública do Estado, a exemplo 

da metodologia  de construção compartilhada empregada na elaboração da Nota 

Técnica de Verão.  A cidadã Edineia de Fátima Santos solicitou o uso da palavra 

para expor uma denúncia e registrar um histórico de violação ocorrido no período 

invernal do ano anterior. Relatou que, ao realizarem buscas para fiscalizar o destino 

de uma verba orçamentária  de aproximadamente R$ 700.000,00 (setecentos mil 

reais) — montante que deveria ter sido obrigatoriamente convertido na aquisição e 

distribuição de cobertores para a população em situação de rua —, constatou-se que 

o  Município  de  Curitiba  operou  um  desvio  de  finalidade  na  execução  desse 

orçamento. Defendeu enfaticamente que o posicionamento e a atuação do comitê 

devem  se  pautar  pelo  direcionamento  técnico  de  apoio  aos  municípios,  mas 

indissociável de mecanismos rígidos de fiscalização e rastreabilidade da aplicação 

dos recursos públicos.  O Sr.  Douglas saudou a Edineia e propôs uma distinção 

metodológica para organizar o debate em duas vertentes distintas. Explicou que o 

primeiro  assunto  refere-se  à  concessão  de  subsídios  financeiros  e  insumos  de 

inverno,  competência  que  tradicionalmente  emana  e  é  deliberada  no  âmbito  do 

Conselho  Estadual  de  Assistência  Social  (CEAS),  espaço  cujo  andamento 

orçamentário  atual  ele  não  estava  acompanhando  diretamente.  Ponderou  que  a 

segunda vertente, concernente ao acompanhamento da execução orçamental dos 

fundos municipais,  insere-se, sim, nas prerrogativas de monitoramento do comitê 

estadual  em  articulação  com  as  instâncias  municipais,  citando  a  existência  do 

CIAMPRua Municipal  em Curitiba.  Quanto à Nota Técnica de Inverno, relembrou 

que, embora não integrasse o colegiado no ano anterior, participou ativamente da 

redação em anos antecedentes.  Explicou que o documento instrui  os municípios 

sobre o manejo humanizado da política e os cuidados emergenciais indispensáveis 

no inverno, como acolhimento, ampliação de abrigos, distribuição de agasalhos e 

abordagem qualificada. Destacou que as notas anteriores contaram com a revisão 

da UTSC a colaboração técnica de representantes da SESA (Saúde) e da SESP 

(Segurança Pública). Diante disso, apresentou formalmente a proposta da Secretaria 

Executiva de reaproveitar o arcabouço textual das notas de 2024 e 2025, haja vista 

13

37
38

347

348

349

350

351

352

353

354

355

356

357

358

359

360

361

362

363

364

365

366

367

368

369

370

371

372

373

374

375

376

39



que  as  demandas  estruturais  dos  municípios  perante  o  inverno  permanecem 

idênticas.  Defendeu que o colegiado não necessita iniciar uma redação do zero, 

possuindo  um  ponto  de  partida  consolidado  a  ser  submetido  à  revisão  e 

aprimoramento dos novos membros. A cidadã Sandra R. Rangel Silveira manifestou-

se em concordância com a linha de partida proposta pelo Sr. Douglas, adicionando 

uma sugestão  técnica.  Defendeu que,  paralelamente  à  manutenção da  base do 

texto, o comitê realize uma verificação empírica acerca daquilo que efetivamente foi 

executado  ou  negligenciado  pelas  municipalidades  nas  operações  de  inverno 

passadas, incorporando esses diagnósticos para reforçar e dar contorno prático às 

recomendações da nova nota. O cidadão André Edson Gouveia pediu a palavra para 

validar as declarações da cidadã Edineia, atestando que ambos, juntamente com o 

militante  Eliseu  e  outros  ativistas,  realizaram um trabalho  de  campo  intenso  no 

inverno anterior diante da fragilidade da Nota Técnica. Denunciou que, na prática, as 

instâncias de controle social não obtiveram respostas efetivas e resolutivas por parte 

do poder público, obrigando os próprios militantes da sociedade civil a irem às ruas 

de madrugada,  em parceria  com a Igreja Católica e movimentos parceiros,  para 

arrecadar  e  distribuir  cobertores.  Afirmou  que  testemunharam  pessoas 

desamparadas  nas  calçadas  em  razão  da  insuficiência  crônica  de  vagas  no 

acolhimento institucional  e  da ausência ou recusa de atendimento por  parte das 

equipes de abordagem social. Registrou que, no corrente ano, a "Operação Inverno" 

do Município de Curitiba iniciou-se oficialmente no dia 15 de maio e que há ações 

visíveis por parte da prefeitura, mas o volume de vagas permanece flagrantemente 

aquém da demanda real. Argumentou que o montante orçamentário deste ano tende 

a ser superior devido aos acúmulos, exigindo do comitê uma cobrança rigorosa para 

garantir que os indivíduos que não consigam vagas — muitas vezes por recusas 

operacionais do próprio sistema de triagem — recebam obrigatoriamente o insumo 

do cobertor para suportar as madrugadas. A Sra. Samanta Krevoruczka endossou o 

recebimento  técnico  do  e-mail  enviado  pela  Secretaria  Executiva  contendo  os 

históricos de 2024 e 2025. Manifestou o posicionamento da SEDEF no sentido de 

validar integralmente o teor técnico das orientações pretéritas da assistência social. 
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Propôs que o documento seja mantido e que a alteração restrinja-se à atualização 

cronológica e formal do ano de vigência, considerando que os preceitos contidos no 

texto  permanecem legítimos e  referendados pela  gestão estadual.  A  Sra.  Elaine 

Aparecida  Batista  formulou  uma  proposta  de  encaminhamento  operacional  ao 

plenário. Propôs a estipulação de um prazo limite até a próxima sexta-feira para que 

todos  os  conselheiros  apresentem suas  manifestações  e  acréscimos  por  e-mail, 

utilizando  um  documento  editável  compartilhado  via  Google  Drive.  Alinhou-se 

tecnicamente  à  posição  da  Sra.  Samanta  e,  na  condição  de  assistente  social, 

contextualizou  didaticamente  a  natureza  jurídica  do  instrumento  em  debate. 

Esclareceu  ao  segmento  da  sociedade  civil  que  a  Nota  Técnica  não  possui  a 

prerrogativa legal de controle financeiro ou fiscalização de repasses orçamentários. 

Definiu  o  documento  como  um  instrumento  de  caráter  ético-político  e  técnico, 

destinado  a  fixar  princípios,  balizar  as  diretrizes  do  atendimento  qualificado  e 

humanizado, e conferir celeridade à concessão de benefícios eventuais e insumos 

emergenciais para mitigar os riscos inerentes às baixas temperaturas. No tocante à 

grave denúncia de desvio orçamentário em Curitiba trazida pela Sra. Edineia e pelo 

Sr. André, a coordenadora propôs que o tema seja formalmente inserido como um 

item  específico  de  pauta  em  sessão  futura  para  debater  a  Operação  Inverno. 

Ponderou que, por se tratar de um fato consolidado do passado, o comitê carece de 

competência para realizar uma intervenção retroativa ou inferência em recursos já 

exauridos.  Orientou  que  tais  denúncias  de  controle  financeiro  possuem  maior 

resolutividade  e  credibilidade  técnica  se  acionadas  dentro  dos  respectivos 

Conselhos Municipais de Assistência Social (CMAS) ou, se envolver verba estadual, 

perante  o  CEAS,  franqueando  a  possibilidade  de  o  CIAMPRua/PR  emitir 

manifestações  de  apoio  a  esses  conselhos  de  direitos  se  assim  for  deliberado. 

Concluiu estabelecendo que,  para garantir  a acessibilidade,  os conselheiros sem 

acesso  regular  à  internet  poderão  encaminhar  suas  colaborações  textuais 

diretamente via aplicativo WhatsApp para triagem da Secretaria Executiva, fixando o 

compromisso  de  remeter  a  Nota  Técnica  finalizada  aos  municípios  na  semana 

subsequente.  A  proposta  foi  aceita  por  unanimidade  pelo  plenário. 
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Encaminhamentos:  Metodologia  de  Atualização  Textual: Aprovou-se  o 

reaproveitamento e a manutenção da base técnica das Notas Técnicas de Inverno 

de  2024  e  2025,  procedendo-se  às  atualizações  cronológicas  e  normativas 

necessárias. Prazo para Colaborações: Fixou-se o prazo improrrogável até sexta-

feira subsequente para que os membros enviem sugestões e acréscimos ao texto 

via  Google  Drive  ou,  subsidiariamente,  pelo  grupo  de  WhatsApp  do  comitê. 

Calendário de Expedição: A Secretaria Executiva processará as contribuições e 

efetuará o envio formal da Nota Técnica de Inverno a todos os municípios do Estado 

do  Paraná  na  semana  seguinte.  Inclusão  de  Pauta  Futura: Deliberou-se  pela 

inclusão da fiscalização orçamentária  e  da execução das Operações de Inverno 

municipais  como item de pauta  em reunião  futura,  com orientação para  que as 

denúncias de Curitiba sejam paralelamente propostas no âmbito do CMAS e do 

CEAS para fins de fiscalização financeira.   Item 8. Recebimento de denúncia.    A 

Sra.  Elaine Aparecida Batista  realizou um resgate  cronológico  e  burocrático  dos 

fatos para subsidiar a compreensão do colegiado, esclarecendo que, na penúltima 

reunião ordinária, a Sra. Edineia apresentou fisicamente um ofício emanado pelo 

Movimento  Nacional  da  População  em Situação  de  Rua  (MNPR)  indicando  sua 

nomeação  para  ocupar  a  vaga  de  conselheira  suplente.  À  época,  a  Secretaria 

Executiva  orientou  que  o  documento  deveria  ser  encaminhado  por  vias  digitais 

oficiais  para  iniciar  a  tramitação  burocrática  necessária  perante  a  SEJU.  Em 

decorrência disso, a coordenação expediu um e-mail ao Sr. Leonildo solicitando o 

envio do referido arquivo. Contudo, em resposta eletrônica, o Sr. Leonildo informou 

uma alteração na indicação do movimento, substituindo o nome da Sra. Edineia pelo 

da Sra. Patrícia (cuja apresentação e posse ocorreram no bloco anterior). No mesmo 

e-mail  de  resposta,  a  Sra.  Edineia  anexou  uma  manifestação  escrita  que, 

originalmente, estava direcionada ao Conselho Nacional da População em Situação 

de  Rua.  A  Sra.  Elaine  explicitou  que,  num  primeiro  momento,  a  UTSC  não 

compreendeu  o  texto  como  uma  denúncia  direcionada  especificamente  ao 

CIAMPRua/PR, razão pela qual o trâmite não foi imediatamente iniciado. Todavia, 

após  ser  procurada  novamente  pela  Sra.  Edineia  — que  reforçou  o  caráter  de 
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denúncia e buscou orientações —, o ponto foi formalmente pautado. A palavra foi 

outorgada  à  denunciante  para  que  expusesse  seus  argumentos,  cabendo  ao 

plenário  deliberar  sobre  o  recebimento  formal  da  matéria  e  a  definição  de 

providências. A Sra. Edineia de Fátima Santos iniciou sua manifestação ressaltando 

publicamente que sua iniciativa  não possuía  caráter  pessoal  ou de animosidade 

individual  contra a pessoa do Sr.  Leonildo,  tratando-se estritamente do relato de 

fatos que configuram conduta incompatível com a função conselheira. Denunciou a 

ocorrência  de  assédio  profissional,  postura  abusiva,  perseguição  continuada  por 

parte  do coordenador  do movimento,  abuso de poder  e  a  execução de práticas 

sistemáticas  de  exclusão,  intimidação  e  silenciamento  de  lideranças  e  militantes 

legítimos. Argumentou que tais atitudes centralizadoras e autoritárias são graves, 

pois provocam o esvaziamento e o enfraquecimento político da luta coletiva. Afirmou 

que  a  postura  do  coordenador  afasta  militantes  históricos  que  vivenciaram  a 

trajetória e a vulnerabilidade das ruas, atribuindo esse afastamento a uma conduta 

de caráter machista e desrespeitosa perante as instâncias institucionais. Defendeu 

que o espaço do controle social e do movimento deve ser pautado pelo acolhimento, 

pelo direito à escuta e pela vedação expressa a qualquer forma de violência ou 

perseguição pessoal. Solicitou ao CIAMPRua/PR a instauração de uma apuração 

rigorosa dos fatos, demandando que o comitê investigue as condutas "sem passar 

pano" em razão do cargo ocupado pelo denunciado. Reivindicou a garantia de sua 

participação legítima no controle social, destacando sua trajetória de qualificação, a 

conclusão  de  cursos  promovidos  pelo  próprio  comitê,  dedicação  atual  a  uma 

formação online em saúde da mulher e sua atuação permanente no trabalho de 

base com a população de rua. Classificou a atitude de retirá-la da suplência como 

uma falta de respeito à sua história de luta, afirmando não possuir subordinação 

financeira  ou  pessoal  ao  Sr.  Leonildo.  Adicionalmente,  a  Sra.  Edineia  trouxe ao 

conhecimento  do  plenário  um  segundo  ponto  relativo  ao  projeto  denominado 

"Parcais" . Relatou que na primeira reunião do projeto, ocorrida no ano anterior, o Sr. 

Leonildo realizou promessas formais de contratação e remuneração salarial  para 

pessoas egressas da rua, citando nominalmente a si própria, a Sra. Sara e o Sr. 
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Fernando. Afirmou que, apesar de possuírem a certeza de que seriam integrados ao 

quadro funcional remunerado a partir de 1º de abril, a coordenação do projeto não 

ofereceu   ou  transparência,  permanecendo o  conteúdo  do  projeto  desconhecido 

para os trabalhadores. Detalhou que recebeu um documento para preenchimento de 

dados pessoais, número de CTPS e qualificação para fins de contrato; contudo, o 

instrumento  encontrava-se  em branco  no  que  tange  à  identificação  da  empresa 

contratante, à jornada de trabalho e ao valor do salário. Ao questionar o Sr. Leonildo, 

este justificou que a locação da casa destinada ao atendimento ainda não havia sido 

concluída, mas determinou que a Sra. Edineia continuasse executando as atividades 

de campo em parceria com o militante Eliseu, coletando denúncias nos territórios e 

repassando-as  adiante.  A  denunciante  alegou que se  encontra  trabalhando sem 

receber contraprestação financeira desde o início de abril, qualificando a situação 

como constrangedora por depender de sua atuação como diarista para prover sua 

subsistência.  Clamou  pelo  apoio  do  comitê  para  que  se  exija  transparência,  o 

cumprimento das promessas contratuais e a apuração dos prejuízos causados aos 

trabalhadores do projeto. O Sr. Douglas manifestou-se para organizar os aspectos 

regimentais do recebimento.  Registrou formalmente que o segundo ponto trazido 

pela Sra. Edineia, relativo ao contrato de trabalho e às promessas financeiras do 

projeto "Parcais", não constava na peça de denúncia originalmente encaminhada por 

escrito  ao  secretariado.  Ponderou  tecnicamente  que  questões  de  ordem 

estritamente  particular,  o  funcionamento  interno  e  operacional  de  movimentos 

sociais ou promessas contratuais privadas são matérias que fogem à competência 

legal de análise e julgamento do CIAMPRua/PR. Esclareceu que a competência do 

comitê restringe-se a avaliar se a atuação de um conselheiro formalmente investido 

atende aos princípios éticos e morais esperados no exercício da função pública no 

órgão. Diante do encerramento iminente do mandato da atual gestão, submeteu ao 

pleno a deliberação sobre a conveniência de se instituir uma comissão ad hoc para 

apuração dos fatos ou se a denúncia deveria ser arquivada por não se amoldar às 

competências  do  comitê.  A  Sra.  Marlene  Ferreira  apresentou-se  ao  colegiado, 

identificando sua trajetória prévia no comitê estadual pela Pastoral do Povo da Rua 
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de Curitiba e sua vinculação atual à ONG Reviver, entidade que atende diariamente 

mais de 250 pessoas em situação de rua com alimentação e insumos de inverno. 

Manifestou apoio público à denúncia da Sra. Edineia, declarando conhecer o Sr. 

Leonildo  desde  o  ano  de  2013.  Argumentou  que  a  ausência  de  medidas 

fiscalizatórias  e  de  limites  institucionais  provoca  o  esvaziamento  do  movimento, 

concentrando o poder de decisão de forma individualizada. Defendeu que o trabalho 

com  a  população  de  rua  exige  acolhimento,  escuta  e  criação  de  vínculos, 

repudiando posturas de expulsão ou desrespeito, especialmente contra mulheres. 

Informou ter orientado a Sra. Edineia a protocolar a denúncia em todos os conselhos 

de direitos possíveis e defendeu que o comitê acolha a denúncia para avaliar as 

medidas  cabíveis.  A  Sra.  Bruna  Mendes  da  Luz  manifestou-se  na  condição  de 

militante da luta antimanicomial e integrante do Movimento Nacional de Vítimas de 

Comunidades Terapêuticas. Relatou que estabeleceu vínculos com o MNPR no ano 

anterior e que o Sr. Leonildo constitui a única liderança com a qual não consegue 

estabelecer  diálogo.  Trouxe  um  relato  sobre  uma  denúncia  que  necessitou  ser 

remetida  à  coordenação  nacional  do  movimento,  informando que  o  Sr.  Leonildo 

gravou,  sem  autorização  ou  consentimento,  uma  ligação  telefônica  envolvendo 

representantes do MNPR de outros estados.  Segundo a conselheira,  o áudio foi 

divulgado  no  grupo  de  comunicação  estadual  da  população  de  rua  de  forma 

ofensiva,  expondo  e  rechaçando  os  membros  do  movimento  de  vítimas  de 

comunidades terapêuticas (composto por egressos da rua e do sistema manicomial). 

Afirmou  que,  ao  ser  cobrado  por  explicações  e  responsabilidade,  o  denunciado 

tratou a situação com imaturidade, equiparando-a a debates informais entre colegas 

de capitais.  Destacou que, embora admire o trabalho da frente do movimento, a 

postura do denunciado tem se mostrado complexa e gerou ameaças de processos 

judiciais  por  parte  de  coletivos  manicomiais  de  outras  unidades  da  federação. 

Concluiu  lamentando  que  o  debate  de  políticas  públicas  e  justiça  social  seja 

prejudicado por disputas de ego. A Sra. Sandra R. Rangel Silveira destacou que a 

manifestação envolveu o depoimento convergente de três mulheres militantes com 

inserção  histórica  e  prática  no  atendimento  à  população  de  rua.  Defendeu que, 
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independente de filiação institucional, as mulheres devem ser ouvidas, acolhidas e 

respeitadas no comitê. Argumentou que o momento exige lealdade aos princípios do 

órgão  e  senso  de  justiça,  asseverando  que  a  denúncia  deve  ser  rigorosamente 

apurada para que, caso se comprove a regularidade, o processo seja arquivado, ou, 

em  caso  contrário,  as  penalidades  sejam  aplicadas.  O  Sr.  Douglas  retomou  a 

palavra para propor um encaminhamento estrutural  e regimental.  Solicitou que o 

Ministério Público, representado pela Sra. Giovana Kucaniz, avaliasse o formato do 

procedimento, reiterando que o debate corrente não constituía um julgamento ou 

uma  comissão  instalada.  Ponderou  que  a  presente  sessão  contava  com  baixa 

participação  de  conselheiros  titulares  oficiais  do  segmento  da  sociedade  civil, 

configurando  um  quórum  composto  majoritariamente  por  representantes 

governamentais  e  observadores.  Argumentou  que,  enquanto  servidor  público, 

entendia  que  os  conselheiros  governamentais  poderiam demonstrar  hesitação  e 

restrição  em julgar  uma matéria  que  envolve  conflitos  internos  e  específicos  de 

atores  da  sociedade  civil.  Sugeriu  que  o  comitê  tomasse  ciência  formal  do 

recebimento da denúncia, mas que a deliberação sobre a abertura de uma comissão 

de apuração e sua respectiva composição paritária fosse postergada para a reunião 

subsequente, oportunidade em que a nova composição da sociedade civil já estaria 

eleita, empossada e apta a integrar o processo com legitimidade. A Sra. Giovana 

Kucaniz (CAOP/MPPR) manifestou-se ressaltando sua limitação técnica para emitir 

parecer  regimental  ou  de  caráter  estritamente  jurídico,  visto  que  sua  formação 

profissional insere-se no campo do Serviço Social e sua condição na reunião era de 

convidada institucional, e não de conselheira votante. Alinhou-se ao entendimento 

da  Sra.  Sandra  de  que  os  relatos  das  mulheres  possuem  representatividade  e 

demandam escuta atenta. Contudo, pontuou que grande parte dos fatos narrados 

reflete dissidências e dinâmicas internas do próprio movimento social. Evidenciou 

que  o  MNPR  detém  uma  cadeira  permanente  no  CIAMPRua/PR,  estando 

formalmente  representado  na  sessão  pela  Sra.  Patrícia,  enquanto  as  denúncias 

miravam a conduta individual do coordenador. Diante da complexidade da transição 

de mandatos do comitê, defendeu a necessidade de os novos membros tomarem 
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conhecimento formal da peça escrita antes de qualquer votação. Informou à Sra. 

Edineia que a referida denúncia já foi protocolada e recebida no âmbito do Ministério 

Público do Paraná para fins de verificação pelos canais competentes. No que tange 

ao projeto  "Parcais",  informou tratar-se  de um programa de execução recente  e 

sugeriu à conselheira Patrícia que o movimento paute uma apresentação formal da 

proposta e de seus fluxos de contratação em reunião futura do comitê, dado que o 

pleno  desconhece  seus  meandros  financeiros.  Comprometeu-se  a  realizar  uma 

pesquisa  jurídica  consultiva  sobre  os  procedimentos  regimentais  cabíveis  e 

endossou a proposta de adiamento do Sr. Douglas. A Sra. Edineia de Fátima Santos 

solicitou nova intervenção,  esclarecendo que,  ao sentir-se desrespeitada,  buscou 

amparo perante a Rede de Mulheres da Coordenação Nacional do MNPR, instância 

que a orientou expressamente a protocolar a denúncia perante o CIAMPRua/PR, 

sob o argumento de que este comitê constituiria o espaço legítimo para promover o 

alinhamento  institucional  e  rodas  de  escuta.  Reiterou  seu  pedido  de  respeito, 

afirmando que não se calará na condição de mulher preta e representante da rua, e 

reforçou a necessidade de o comitê exigir esclarecimentos sobre o projeto "Parcais". 

A  Sra.  Elaine  Aparecida  Batista  confirmou  que  o  projeto  mencionado  não  foi 

submetido à apresentação no CIAMPRua/PR. Acolheu a sugestão da Sra. Giovana 

para  que  o  tema seja  objeto  de  pauta  futura  caso  haja  provocação  formal  dos 

conselheiros. Frente ao adiantado da hora e à necessidade de desocupação da sala 

física de reuniões, a coordenação sistematizou a proposta de encaminhamento final: 

o  comitê  daria  ciência  formal  à  denunciante  sobre  o  acolhimento  da  matéria;  a 

integralidade dos documentos e peças escritas da denúncia seriam encaminhados 

digitalmente a todos os membros junto com a convocatória e a ata; e a deliberação 

sobre  a  abertura  ou  não da  comissão investigativa,  bem como sua composição 

(sugerida  de  forma paritária  com dois  representantes  governamentais  e  dois  da 

sociedade civil), seria remetida à primeira reunião ordinária do novo mandato. A Sra. 

Samanta Krevoruczka interveio para propor um aditamento de cautela metodológica 

adotado na SEDEF. Defendeu que a manifestação do comitê e a própria decisão de 

criar  ou  não uma comissão exigem,  obrigatoriamente,  o  recebimento  prévio  e  a 
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leitura individualizada da denúncia formalizada por escrito, sendo inviável deliberar 

atos administrativos com base exclusiva em relatos orais de plenário que podem 

sofrer  perda  de  contexto  com  o  decurso  do  tempo.  Sugeriu  fixar  um  prazo 

regulamentar  para o recebimento de novos documentos complementares que as 

partes desejem encartar. A Sra. Elaine Aparecida Batista acatou o aditamento da 

Sra. Samanta, esclarecendo que todos os documentos escritos serão distribuídos 

com a pauta prévia  da próxima sessão para garantir  o  pleno esclarecimento do 

colegiado.  Certificou  com  a  conselheira  que  o  objeto  da  próxima  pauta  será  a 

votação  sobre  a  conveniência  de  criação  da  comissão  e  não  sua  instauração 

compulsória. Diante da consulta formal ao plenário e da ausência de manifestações 

contrárias, a proposta de encaminhamento foi declarada aprovada por unanimidade. 

Encaminhamentos:  Acolhimento  de  Denúncia  e  Diferimento: O  plenário 

deliberou pelo recebimento formal da denúncia apresentada pela Sra. Edineia de 

Fátima  Santos,  postergando  a  votação  acerca  da  instauração  de  comissão  de 

apuração  para  a  próxima  reunião  ordinária,  a  ser  realizada  já  com  a  nova 

composição do comitê. Facultou-se à denunciante e demais interessados o prazo 

regulamentar  para protocolar  junto à Secretaria  Executiva quaisquer  documentos 

complementares que devam subsidiar a análise da matéria. A UTSC providenciará o 

envio  da  cópia  integral  da  denúncia  e  dos  documentos  anexos  a  todos  os 

conselheiros conjuntamente com a pauta da próxima reunião, garantindo o direito à 

informação e à análise prévia.  Encerramento. No encerramento da sessão, a Sra. 

Elaine Aparecida Batista realizou uma intervenção para relatar a existência de uma 

demanda trazida por um cidadão presente na sala física, que manifestou a intenção 

de formalizar uma denúncia versando sobre uma abordagem ou conduta da Guarda 

Municipal.  Diante  do  esgotamento  do  tempo  regulamentar  da  reunião,  a 

coordenadora consultou o interessado sobre a viabilidade de postergar a exposição 

detalhada do relato para a reunião ordinária subsequente ou se a gravidade do fato 

exigia uma manifestação imediata de 5 (cinco) minutos. O cidadão informou que o 

objeto da denúncia já se encontrava formalmente documentado e sob investigação 

perante a Polícia Civil do Estado do Paraná. Diante dessa informação, a Sra. Elaine 
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pontuou  que,  por  já  haver  um  encaminhamento  jurídico  e  policial  em  curso,  a 

urgência  imediata  de  orientação  restava  mitigada,  permitindo  o  diferimento  do 

debate.  Aproveitando a contextualização do caso, a Sra. Elaine Aparecida Batista 

expediu uma orientação institucional rigorosa direcionada a todos os conselheiros e 

observadores a respeito da cultura de utilização do grupo aberto de mensagens do 

comitê  no  aplicativo  WhatsApp.  Alertou  que  o  colegiado  precisa  incorporar  uma 

prática  nova  e  qualificada,  compreendendo  que  denúncias,  para  que  gozem do 

devido rigor material, eficácia jurídica e peso institucional de investigação, devem ser 

protocoladas por canais oficiais e diretamente nos órgãos que compõem o Sistema 

de Garantia de Direitos, tais como o Ministério Público e a Defensoria Pública do 

Estado, ou formalmente via e-mail institucional do próprio CIAMPRua/PR. Advertiu 

que a utilização do grupo de WhatsApp de maneira informal e "sem filtro" retira a 

robustez do controle social, conclamando os conselheiros de longa data a liderarem 

essa  mudança  de  comportamento,  priorizando  comunicações  escritas  de  forma 

clara,  lógica,  contextualizada  e  devidamente  instruídas  por  documentos.  A 

conselheira da SEDEF, Sra. Samanta Krevoruczka pediu a palavra para manifestar 

uma  ponderação  de  ordem  estritamente  regimental  e  metodológica  sobre  a 

condução dos trabalhos. Apresentou um apelo ao plenário para que o comitê passe 

a  respeitar  rigidamente  o  rito  de  proposição  de  extra-pautas,  defendendo  que 

qualquer inclusão ou aditamento de novos temas seja obrigatoriamente formalizado 

no  início  da  sessão,  previamente  à  aprovação  da  ordem  do  dia  pelo  plenário. 

Argumentou  que  submeter  novas  matérias  à  discussão  após  o  encerramento  e 

esgotamento de todos os itens regulares da pauta fere a organização metodológica 

e  a  previsibilidade  das  deliberações.  A  Sra.  Elaine  Aparecida  Batista  acolheu 

integralmente  a  crítica  técnica  da  Sra.  Samanta,  classificando-a  como  uma 

contribuição para o aperfeiçoamento dos ritos do comitê. Em suas palavras finais, 

agradeceu  a  presença  de  todos  os  conselheiros  e  convidados,  classificando  a 

sessão  como  altamente  produtiva,  com  propósito  claro  e  resolutividade  nos 

encaminhamentos. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada. Esta ata foi 

lavrada por Elaine Aparecida Batista e revisada por Douglas Henrique Novelli. 
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